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AGRAVANTE : SATURNINO RIBEIRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS DA SILVA - SP441269
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
REMIÇÃO PELO ESTUDO. CERTIFICAÇÃO DO CURSO PELA 
AUTORIDADE EDUCACIONAL COMPETENTE. AUSÊNCIA DE 
CREDENCIAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal estabelece que o sentenciado terá 
direito à remição de parte do tempo de execução da pena pelo estudo, na 
contagem de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - 
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalificação profissional.
2. O art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal dispõe, ainda, sobre a 
necessidade de certificação pelas autoridades educacionais competentes dos 
cursos frequentados, por meio de documento idôneo, que cumpra os requisitos 
da Resolução n. 391 de 10/5/2021 do Conselho Nacional de Justiça.
3. Na hipótese em análise, a Corte Local verificou que os documentos 
acostados aos autos não comprovaram precisamente a emissão dos 
certificados por autoridade educacional competente, a frequência escolar, a 
realização de atividades para fins de avaliação, a vinculação ao projeto 
político-pedagógico da unidade prisional, bem como o credenciamento do 
curso da instituição de ensino junto à Secretaria de Administração 
Penitenciária.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 16 de setembro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
REMIÇÃO PELO ESTUDO. CERTIFICAÇÃO DO CURSO PELA 
AUTORIDADE EDUCACIONAL COMPETENTE. AUSÊNCIA DE 
CREDENCIAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal estabelece que o sentenciado terá 
direito à remição de parte do tempo de execução da pena pelo estudo, na 
contagem de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - 
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalificação profissional.
2. O art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal dispõe, ainda, sobre a 
necessidade de certificação pelas autoridades educacionais competentes dos 
cursos frequentados, por meio de documento idôneo, que cumpra os requisitos 
da Resolução n. 391 de 10/5/2021 do Conselho Nacional de Justiça.
3. Na hipótese em análise, a Corte Local verificou que os documentos 
acostados aos autos não comprovaram precisamente a emissão dos 
certificados por autoridade educacional competente, a frequência escolar, a 
realização de atividades para fins de avaliação, a vinculação ao projeto 
político-pedagógico da unidade prisional, bem como o credenciamento do 
curso da instituição de ensino junto à Secretaria de Administração 
Penitenciária.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SATURNINO RIBEIRO DO 
NASCIMENTO em face de decisão (e-STJ, fls. 210-213) que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões do agravo (e-STJ, fls. 218-235), o agravante aduz que faz jus ao 
benefício, pois fica a cargo da escola certificadora fiscalizar e atribuir a nota, bem como a 
emissão dos certificado e não a cargo da unidade prisional (e-STJ, fl. 220).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 
retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 
concedida.

É o relatório.

VOTO
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Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não comporta 
provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de ensejar a alteração 
do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve ser mantida.

No caso, consoante outrora destacado, o art. 126, caput, da Lei de Execuções Penais 
estabelece que:

 
"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de 
ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de 
requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias;
[...]
§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão ser 
desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e 
deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados."

 
No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução n. 391 de 

10/5/2021, de forma a regulamentar as atividades passíveis de serem utilizadas para remição, 
verbis:

 
"Art. 2º - O reconhecimento do direito à remição de pena por meio de práticas sociais 
educativas considerará as atividades escolares, as práticas sociais educativas não-
escolares e a leitura de obras literárias.
Parágrafo único - Para fins desta resolução, considera-se:
I – atividades escolares: aquelas de caráter escolar organizadas formalmente pelos 
sistemas oficiais de ensino, de competência dos Estados, do Distrito Federal e, no 
caso do sistema penitenciário federal, da União, que cumprem os requisitos legais de 
carga horária, matrícula, corpo docente, avaliação e certificação de elevação de 
escolaridade; e
II – práticas sociais educativas não-escolares: atividades de socialização e de 
educação não-escolar, de autoaprendizagem ou de aprendizagem coletiva, assim 
entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação para além das 
disciplinas escolares, tais como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação 
profissional, de saúde, dentre outras, de participação voluntária, integradas ao projeto 
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional e executadas por 
iniciativas autônomas, instituições de ensino públicas ou privadas e pessoas e 
instituições autorizadas ou conveniadas com o poder público para esse fim.
Art. 3º - O reconhecimento do direito à remição de pena pela participação em 
atividades de educação escolar considerará o número de horas correspondente à 
efetiva participação da pessoa privada de liberdade nas atividades educacionais, 
independentemente de aproveitamento, exceto, quanto ao último aspecto, quando a 
pessoa tiver sido autorizada a estudar fora da unidade de privação de liberdade, 
hipótese em que terá de comprovar, mensalmente, por meio da autoridade 
educacional competente, a frequência e o aproveitamento escolar."

 
Constata-se da leitura dos dispositivos acima citados, que o art. 126, § 1º, da Lei de 

Execução Penal dispõe que o sentenciado terá direito à remição de parte do tempo de execução 
da pena pelo estudo, na contagem de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência 
escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou 
ainda de requalificação profissional.

O art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal estabelece, ainda, sobre a necessidade de 
certificação pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados, por meio de 
documento idôneo, que cumpra os requisitos da Resolução n. 391 de 10/5/2021 do Conselho 
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Nacional de Justiça.
Na hipótese em análise, observa-se que o indeferimento da remição se deu por não 

comprovação dos critérios estabelecidos na legislação, tendo o Tribunal a quo afirmado que:
 
"No caso dos autos, observa-se que os cursos foram realizados sem a supervisão da 
administração penitenciária, conforme se depreende do relatório e dos certificados de 
fls. 74/107, assinados apenas pela instituição de ensino, e do ofício da unidade 
prisional de fls. 36/37, de sorte que não há comprovação de integração das atividades 
ao projeto político-pedagógico do estabelecimento prisional, como exige a Lei de 
Execução Penal e disciplina a Recomendação acima.
Além disso, vale pontuar que não houve demonstração de quantas horas o 
sentenciado efetivamente estudou por dia ou a comprovação da fiscalização do 
estudo.
Por fim, note-se que a instituição de ensino (Escola CENED), além de não 
conveniada com a SAP, na modalidade de ensino a distância, apenas possui 
credenciamento junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional 
e Tecnológica para ofertar os cursos de Técnico em Secretaria Escolar e Técnico em 
Transações Imobiliárias.
Dessa forma, correto o não aproveitamento do tempo de estudo para fins de remição." 
(e-STJ, fl. 35-36).

 
Da leitura do trecho acima, extrai-se que a Corte Local verificou que os documentos 

acostados aos autos não comprovaram precisamente a emissão dos certificados por autoridade 
educacional competente, a frequência escolar, a realização de atividades para fins de avaliação, a 
vinculação ao projeto político-pedagógico da unidade prisional, bem como o credenciamento do 
curso da instituição de ensino junto à Secretaria de Administração Penitenciária, não atendendo 
os requisitos legais e regulamentadores, conforme entendimento desta Corte de Justiça de que "a 
remição de pena pelo estudo somente é possível quando devidamente acompanhados de dados a 
respeito de carga diária de estudos, frequência escolar e métodos de avaliação empregados, além 
de haver habilitação da instituição para ministrar os cursos, nos termos do art. 126, § § 1.º e 2.º, 
da Lei de Execução Penal." (AgRg no HC n. 760.661/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 
DJe de 31/8/2022).

Nesse compasso, a reforma das premissas estabelecidas pelas instâncias ordinárias, a 
fim de demonstrar o cumprimento dos requisitos legais necessários à concessão do benefício ao 
paciente, demandaria a análise do conjunto fático-probatório dos autos da execução, providência 
inviável, como amplamente consabido, na via estreita do habeas corpus, consoante pacífico 
entendimento desta Corte de justiça, em especial nos AgRg no HC n. 753.753/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 17/2/2023; AgRg no 
REsp n. 1.962.704/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/4/2022.

De mais a mais, reforça-se que o art. 2º, II, da Resolução/CNJ n. 391/2021 não 
descura do credenciamento da instituição, pública ou privada, com o poder público:

 
"Art. 2º. O reconhecimento do direito à remição de pena por meio de práticas sociais 
educativas considerará as atividades escolares, as práticas sociais educativas não-
escolares e a leitura de obras literárias.
Parágrafo único. Para fins desta resolução, considera-se:
I – atividades escolares: aquelas de caráter escolar organizadas formalmente pelos 
sistemas oficiais de ensino, de competência dos Estados, do Distrito Federal e, no 
caso do sistema penitenciário federal, da União, que cumprem os requisitos legais de 
carga horária, matrícula, corpo docente, avaliação e certificação de elevação de 
escolaridade; e
II – práticas sociais educativas não-escolares: atividades de socialização e de 
educação não-escolar, de autoaprendizagem ou de aprendizagem coletiva, assim 
entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação para além das 
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disciplinas escolares, tais como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação 
profissional, de saúde, dentre outras, de participação voluntária, integradas ao projeto 
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional e executadas por 
iniciativas autônomas, instituições de ensino públicas ou privadas e pessoas e 
instituições autorizadas ou conveniadas com o poder público para esse fim."

 
Confira-se nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO À DISTÂNCIA E LEITURA DE OBRAS 
LITERÁRIAS. ART. 26 LEI DE EXECUÇÃO PENAL, RECOMENDAÇÃO Nº 
391/2021 CNJ. ENTIDADE EDUCACIONAL QUE NÃO POSSUI POSSUI 
CREDENCIAMENTO PERANTE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO PARA 
OFERTAR OS CURSOS REALIZADOS PELO EXECUTADO. LEITURA DE 
OBRAS LITERÁRIAS NÃO ORIENTADA POR PROJETO DESENVOLVIDO 
PELO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, a remição de pena em 
virtude de estudo realizado pelo apenado deve atender o que estabelece a Resolução 
n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça (publicada no DJe/CNJ n. 
120/2021, de 11/05/2021), a qual explicita que as atividades de educação não escolar, 
tais quais as de capacitação profissional, devem ser integradas ao projeto político-
pedagógico da unidade prisional e devem ser realizadas por instituições de ensino 
autorizadas ou conveniadas com o poder público para esse fim, além de reprisar, em 
essência, os requisitos postos na revogada Recomendação n. 44/2013, do CNJ.
2. Na hipótese dos autos, a Corte de origem entendeu que os requisitos necessários à 
concessão do benefício da remição não foram preenchidos, sobretudo por não haver 
comprovação de que as entidades de ensino que os ministraram são devidamente 
registradas perante o Ministério da Educação e Cultura.
3. Com efeito, a consulta ao site do Sistema Nacional de Informações da Educação 
Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação permite constatar 
que a instituição responsável pela certificação dos cursos realizados pelo apenado 
(Instituto Universal Brasileiro) não apresenta credenciamento, na modalidade de 
ensino a distância, para ofertar os cursos realizados pelo executado.
4. No que tange à remição por leitura, os documentos apresentados como resenhas 
foram elaborados pelo sentenciado por iniciativa própria, ou seja, não foram feitos 
dentro do Programa referente à parceria da unidade prisional com a Faculdade 
Dehoniana e a Funap, conforme Termo de Cooperação nº 01.0035/18P0054/18, de 
forma que não foram preenchidos os requisitos do art. 5º e seguintes da Resolução nº 
391/2021 do Conselho Nacional de Justiça.
5. Agravo Regimental não provido" (AgRg no HC n. 815.763/SP, Quinta Turma,Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO POR CURSOS À DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS 
(AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO FEITA PELA AUTORIDADE 
EDUCACIONAL COMPETENTE E FALTA DE INFORMAÇÕES SOBRE AS 
HORAS EFETIVAMENTE ESTUDADAS). REMIÇÃO POR LEITURA. 
RESOLUÇÃO N. 391/CNJ. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
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DESPROVIDO.
1. A remição de pena em razão das horas de estudo à distância concluídas pelo 
paciente pode ser deferida, desde que as atividades - desenvolvidas de forma 
presencial ou a distância -, sejam certificadas pelas autoridades educacionais 
competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, § 2º, da LEP.
2. O benefício demanda, pois, um controle mínimo para seu reconhecimento, com 
intuito de evitar fraudes e a sua inadvertida concessão.
3. No caso, as instâncias ordinárias mencionaram que a entidade educacional que 
ministrou os cursos profissionalizantes realizados pelo executado - a Escola 
CTB/EAD - não possui credenciamento no Sistema MEC/SISTEC - o que afasta a 
presunção de legitimidade à instituição de ensino, apta a gerar confiança no apenado 
de que os cursos ministrados pela referida instituição seriam todos válidos e hábeis a 
permitir a remição de pena por estudo.
Ademais, foi juntada aos autos certidão da unidade prisional na qual se certifica a 
conclusão de curso de qualificação pelo interno, contudo, os referidos certificados 
são assinados tão somente pelo Diretor da Instituição, ou seja, não consta do 
documento a certificação por Autoridades Educacionais.
[...]
6. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir de forma 
contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o revolvimento fático-
probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 781.776/SP, deste relator, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO POR 
ESTUDO À DISTÂNCIA. FISCALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RESOLUÇÃO N. 
391/2021 DO CNJ. NÃO OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A teor da jurisprudência desta Corte, a remição em razão de horas de estudo à 
distância 'pode ser deferida, desde que [...] certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, 
§ 2º, da LEP. 2. O benefício demanda [...] controle mínimo para seu reconhecimento, 
com intuito de evitar fraudes' (AgRg no HC n. 799.281/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe 16/8/2023.)
2. Prevalece o entendimento de que, 'ainda que concluído o curso na modalidade à 
distância - in casu - a remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena 
remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de 
execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder 
de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais' (AgRg no HC 
n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019).
3. Incabível a concessão da ordem, pois as instâncias ordinárias assinalaram que a 
documentação apresentada pelo reeducando não preenche os requisitos do art. 126, § 
2°, da LEP e do art. 4°, da Resolução n. 391/2021, do CNJ.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 827.143/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA. REMIÇÃO PELO ESTUDO À 
DISTÂNCIA. COMPROVAÇÃO DAS HORAS ESTUDADAS. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ENTIDADE EDUCACIONAL. NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO 
JUNTO AO 'SISTEC' DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A 
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UNIDADE PRISIONAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendido que a remição de pena em virtude de estudo à distância 
demanda, entre outros requisitos previstos na Lei de Execução Penal, na 
Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça, bem como na 
Resolução n. 391, de 2021: (a) comprovação de horas de estudo, que, dada a 
sistemática da Lei de Execução Penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 
Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos 
legais; e (b) demonstração da integração do curso à distância realizado ao projeto 
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional.
2. No caso, a documentação apresentada pelo reeducando se mostrou insuficiente 
para atender aos referidos requisitos. Não se mostra plausível, portanto, nova análise 
do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser 
considerada uma terceira instância recursal. A referida vedação encontra respaldo no 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. O certificado de conclusão comprova apenas as horas totais do curso, mas não há 
documento que comprove a carga horária diária, controlada e fiscalizada 
efetivamente pela unidade prisional. Não há, tampouco, evidência de que a entidade, 
emissora do certificado do curso profissionalizante emitido por CBT/EAD, seja 
credenciada junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar o curso em questão, 
pelo que não há como se aferir se a certificação possui respaldo das autoridades 
educacionais competentes, na forma do art. 129 da LEP.
4. Na mesma linha, não há prova nos autos de que a entidade emissora do certificado 
seja conveniada com a unidade penitenciária.
5. A pretensão recursal, portanto, não há de prosperar, uma vez que incidente na 
espécie a Súmula n. 83/STJ, de possível aplicação tanto pela alínea "a" quanto pela 
alínea 'c' do permissivo constitucional, de acordo com a jurisprudência do STJ.
6. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.315.491/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
26/6/2023).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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